

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, por quilometragem efetivamente rodada, mediante disponibilização de ônibus e micro-ônibus, para atendimento das necessidades dos Departamentos do Município de Bom Sucesso do Sul – PR.


1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Órgão: Município de Bom Sucesso do Sul – Paraná
Unidades Demandantes
· Departamento de Educação, Cultura e Esportes;
· Departamento de Assistência Social;
· Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente;
· Demais Departamentos da Administração Municipal que necessitem da utilização do serviço durante a vigência da contratação.
Objeto
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, mediante disponibilização de ônibus e micro-ônibus, com motorista devidamente habilitado, combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguros, tributos, encargos trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços, sendo a remuneração realizada pelo valor do quilômetro efetivamente rodado.
A contratação ocorrerá sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço expedida pelo Departamento solicitante, conforme necessidade da Administração Municipal.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em atendimento ao disposto no artigo 18 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece a obrigatoriedade da realização de estudos preliminares destinados a demonstrar a necessidade da contratação, analisar as soluções existentes no mercado e identificar aquela mais vantajosa ao interesse público.
Sua elaboração observa ainda os princípios previstos no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, interesse público, motivação, transparência, segurança jurídica e desenvolvimento nacional sustentável.
O presente documento constitui instrumento indispensável para demonstrar a viabilidade técnica, econômica e administrativa da contratação pretendida, servindo de fundamento para


elaboração do Termo de Referência, pesquisa de preços, edital e demais documentos do procedimento licitatório.
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O Município de Bom Sucesso do Sul desenvolve permanentemente políticas públicas voltadas às áreas de educação, esporte, assistência social, agricultura, cultura e administração pública.
Grande parte dessas atividades exige o deslocamento de pessoas para municípios da região e para outras localidades do Estado do Paraná, especialmente para participação em:
· competições esportivas;
· campeonatos regionais;
· jogos oficiais;
· encontros da terceira idade;
· eventos culturais;
· apresentações artísticas;
· cursos de capacitação;
· visitas técnicas;
· seminários;
· congressos;
· reuniões institucionais;
· conferências municipais, estaduais e nacionais;
· atividades educacionais;
· intercâmbios escolares;
· viagens de interesse da Administração;
· demais ações autorizadas pela Administração Municipal. Entre os usuários dos serviços destacam-se:
· atletas;
· alunos;
· professores;
· comissão técnica;
· grupos de idosos;
· grupos de mulheres;

· servidores municipais;
· representantes de Conselhos Municipais;
· agricultores participantes de programas oficiais;
· participantes de projetos sociais;
· integrantes de programas culturais;
· demais usuários autorizados pelo Município.
Embora o Município possua frota própria destinada ao transporte de passageiros, esta mostra-se insuficiente para atender integralmente a demanda existente, principalmente em períodos de realização simultânea de eventos esportivos, atividades escolares, ações da assistência social e demais compromissos institucionais.
Além da limitação quantitativa da frota, existem situações em que veículos municipais encontram-se em manutenção preventiva ou corretiva, impossibilitando sua utilização, circunstância que reforça a necessidade de contratação complementar.
A inexistência da contratação poderá ocasionar cancelamento de atividades públicas, prejuízo às políticas públicas municipais, comprometimento da participação do Município em competições e eventos oficiais, além de prejuízos sociais à população beneficiária.
Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de transporte intermunicipal de passageiros, garantindo regularidade, segurança, continuidade e eficiência na execução das atividades administrativas.

4. DEMONSTRAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO
A contratação possui inequívoco interesse público por assegurar a continuidade de serviços essenciais desenvolvidos pelo Município.
A disponibilização de transporte adequado possibilita que atletas representem oficialmente o Município em competições esportivas, promovendo incentivo ao esporte e inclusão social.
Da mesma forma, garante a participação de grupos da terceira idade em encontros regionais, fortalecendo políticas públicas voltadas ao envelhecimento ativo, integração comunitária e promoção da qualidade de vida.
Na área educacional, permite o deslocamento de estudantes e servidores para atividades pedagógicas, eventos técnicos, visitas de estudo e ações de formação continuada.
No âmbito da assistência social, possibilita a execução de programas destinados às famílias em situação de vulnerabilidade, grupos organizados, conselhos municipais e usuários dos serviços socioassistenciais.
A contratação também atende às necessidades institucionais da Administração Pública, assegurando deslocamentos oficiais para capacitações, reuniões técnicas, treinamentos, seminários e demais atividades administrativas.

Trata-se, portanto, de contratação diretamente vinculada ao atendimento do interesse público primário, garantindo eficiência administrativa e continuidade das políticas públicas municipais.
5. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL
A Administração Municipal dispõe de frota própria destinada ao transporte coletivo de passageiros.
Todavia, a quantidade de veículos disponível não é suficiente para atender integralmente todas as demandas existentes ao longo do exercício, sobretudo quando há coincidência de eventos promovidos por diferentes Departamentos.
Além da limitação quantitativa, a utilização da frota própria está sujeita à necessidade de manutenção preventiva, corretiva, substituição de peças, revisões obrigatórias, licenciamento, disponibilidade de motoristas e demais fatores operacionais que reduzem sua capacidade de atendimento.
Verifica-se ainda que determinadas viagens exigem veículos com capacidade específica ou características diferenciadas, circunstância que nem sempre pode ser atendida pela frota municipal.
Outro aspecto relevante refere-se à imprevisibilidade de determinadas demandas, especialmente aquelas decorrentes de convites institucionais, competições classificatórias, eventos extraordinários, ações emergenciais e programas desenvolvidos em parceria com órgãos estaduais e federais.
Dessa forma, conclui-se que a utilização exclusiva da frota própria não se mostra suficiente para assegurar a continuidade das atividades desenvolvidas pela Administração Municipal, tornando necessária a contratação complementar de empresa especializada.


6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Nos termos do artigo 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se ao levantamento das soluções disponíveis no mercado aptas ao atendimento da necessidade administrativa identificada.
Foram analisadas as seguintes alternativas:
Alternativa 1 – Utilização exclusiva da frota municipal
Consiste na execução integral dos serviços utilizando apenas veículos pertencentes ao Município.
Embora a Administração possua frota própria destinada ao transporte coletivo de passageiros, verificou-se que sua capacidade operacional é limitada para atendimento simultâneo das demandas dos diversos Departamentos Municipais.
Além da limitação quantitativa, a frota própria encontra-se sujeita a:
· indisponibilidade por manutenção preventiva;
· necessidade de manutenção corretiva;

· licenciamento anual;
· substituição de pneus;
· aquisição de peças;
· disponibilidade de motoristas;
· depreciação acelerada dos veículos;
· custos permanentes de operação.
Constatou-se, portanto, que a utilização exclusiva da frota municipal não garante a continuidade dos serviços públicos durante toda a vigência contratual.
Alternativa 2 – Locação permanente de veículos
A segunda alternativa consistiria na locação permanente de ônibus e micro-ônibus.
Entretanto, essa solução exigiria que o Município assumisse diretamente diversas responsabilidades, dentre elas:
· contratação de motoristas;
· abastecimento dos veículos;
· manutenção preventiva;
· manutenção corretiva;
· contratação de seguros;
· gerenciamento da frota;
· substituição de veículos em caso de pane;
· fiscalização permanente da operação.
Além disso, haveria pagamento mensal independentemente da efetiva utilização dos veículos, gerando custos fixos elevados e reduzindo a eficiência da contratação.
Por essas razões, concluiu-se que essa alternativa não representa a solução mais vantajosa para a Administração.
Alternativa 3 – Contratação de empresa especializada por demanda (Solução escolhida)
A terceira alternativa consiste na contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de transporte intermunicipal de passageiros, mediante remuneração por quilômetro efetivamente rodado.
Nesta modalidade, a contratada disponibiliza:
· veículos;
· motoristas;
· combustível;

· manutenção;
· seguros;
· documentação;
· encargos trabalhistas;
· tributos;
· demais custos inerentes à execução do serviço.
A Administração realiza o pagamento exclusivamente pelos quilômetros efetivamente executados, mediante emissão de Ordem de Serviço e fiscalização contratual.
Esta solução apresenta significativa vantagem operacional, econômica e administrativa, pois elimina custos fixos, reduz riscos operacionais e proporciona maior flexibilidade para atendimento das demandas municipais.
7. ANÁLISE COMPARATIVA DAS SOLUÇÕES
Após análise das alternativas identificadas, verificou-se que a contratação sob demanda, remunerada por quilômetro efetivamente rodado, apresenta melhor relação entre custo, benefício e eficiência administrativa.
A utilização exclusiva da frota municipal mostrou-se insuficiente diante da quantidade de eventos realizados durante o exercício.
A locação permanente de veículos, embora possível, implicaria custos contínuos independentemente da utilização efetiva da frota, contrariando o princípio da economicidade.
Já a contratação por demanda permite que o Município arque apenas com os custos correspondentes aos serviços efetivamente prestados.
Sob o aspecto operacional, essa modalidade proporciona maior flexibilidade para atendimento de demandas extraordinárias, simultâneas ou sazonais, permitindo adequação da quantidade e da capacidade dos veículos conforme a necessidade de cada viagem.
Também reduz significativamente os riscos relacionados à manutenção da frota, substituição de veículos, contratação de motoristas e gestão operacional.
Assim, conclui-se que a contratação por quilometragem representa a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública.

8. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
A solução escolhida consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, mediante disponibilização de ônibus e micro-ônibus, sob demanda, com remuneração por quilômetro efetivamente rodado.


A escolha fundamenta-se nos seguintes fatores:

Economicidade
O Município pagará exclusivamente pelos quilômetros efetivamente executados, inexistindo remuneração por veículos ociosos ou disponibilidade não utilizada.
Eficiência
A empresa contratada será responsável por toda a operação do serviço, incluindo manutenção, abastecimento, seguros e substituição dos veículos quando necessário.
Flexibilidade
A contratação permite adequar o tipo de veículo às necessidades específicas de cada deslocamento, evitando utilização inadequada de veículos superdimensionados.
Segurança
Os veículos deverão atender integralmente às normas do Código de Trânsito Brasileiro, legislação da ANTT quando aplicável e demais normas de segurança.
Continuidade dos Serviços Públicos
A contratação assegura que atividades esportivas, educacionais, culturais, sociais e institucionais não sejam interrompidas em razão da indisponibilidade da frota própria.
A solução escolhida encontra respaldo no princípio do planejamento previsto na Lei nº 14.133/2021, atendendo aos critérios de eficiência, economicidade, interesse público e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, além de refletir a análise comparativa exigida pelo art. 18 da referida Lei.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros mediante disponibilização de:
· ônibus convencional;
· micro-ônibus.
Os serviços serão prestados sob demanda, conforme necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Serviço contendo:
· Departamento solicitante;
· origem;
· destino;
· roteiro;

· data;
· horário de saída;
· horário previsto para retorno;
· quantidade estimada de passageiros;
· tipo de veículo;
· responsável pelo acompanhamento.
A contratada deverá disponibilizar veículo em perfeitas condições de funcionamento, devidamente licenciado, segurado, higienizado e conduzido por motorista habilitado na categoria correspondente.
O pagamento ocorrerá exclusivamente pela quilometragem efetivamente percorrida na execução da Ordem de Serviço.


10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para execução do objeto, a empresa contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
Requisitos Jurídicos
· possuir inscrição regular no CNPJ;
· comprovar regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;
· possuir objeto social compatível com os serviços licitados;
· atender às exigências de habilitação previstas na Lei nº 14.133/2021.
Requisitos Técnicos
A empresa deverá comprovar capacidade técnica mediante apresentação de atestados de desempenho anterior compatíveis com o objeto.
Quando exigível pela legislação específica, deverá possuir autorização para prestação de transporte coletivo de passageiros.
Requisitos Operacionais
Disponibilizar:
· ônibus;
· micro-ônibus;
· motoristas habilitados;
· veículos licenciados;


· manutenção preventiva;
· manutenção corretiva;
· seguro obrigatório;
· seguro de passageiros;
· equipamentos obrigatórios previstos no Código de Trânsito Brasileiro;
· cintos de segurança em todos os assentos;
· acessibilidade quando solicitada pela Administração.

Requisitos de Sustentabilidade
A contratada deverá:
· manter os veículos revisados;
· controlar emissão de poluentes;
· realizar	descarte	ambientalmente	adequado	de	resíduos	provenientes	das manutenções;
· observar integralmente a legislação ambiental vigente.


11. ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS
Os quantitativos da contratação serão definidos considerando critérios técnicos capazes de refletir a real necessidade administrativa.
Para tanto, serão observados:
· histórico de utilização dos exercícios anteriores;
· calendário anual de competições esportivas;
· programação de encontros da terceira idade;
· eventos culturais;
· atividades educacionais;
· ações da assistência social;
· capacitações promovidas pelos Departamentos;
· eventos institucionais;
· demandas extraordinárias verificadas em exercícios anteriores.


A estimativa será expressa em quilômetros, constituindo mera previsão de consumo, não gerando obrigação de contratação da totalidade estimada.
Os quantitativos definitivos integrarão a memória de cálculo da contratação, elaborada em documento específico, utilizando dados históricos, planejamento anual e estimativas técnicas dos Departamentos Municipais.
Os quantitativos estimados possuem natureza meramente estimativa, destinando-se exclusivamente ao planejamento da contratação, podendo a Administração utilizar quantidade inferior ou superior à previsão inicial, desde que observados os limites legais e a efetiva necessidade administrativa.


12. METODOLOGIA PARA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A definição dos quantitativos estimados observará critérios objetivos e compatíveis com a realidade administrativa do Município, visando assegurar que o planejamento da contratação reflita, de forma fidedigna, a demanda esperada durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços ou contrato administrativo.
Para elaboração da memória de cálculo serão considerados, entre outros, os seguintes elementos:
I – histórico de utilização dos serviços nos exercícios anteriores;
II – programação anual das atividades promovidas pelos Departamentos Municipais;
III – calendário de competições esportivas municipais, regionais, estaduais e nacionais;
IV – programação de encontros, eventos e atividades da terceira idade;
V – cronograma de eventos culturais, educacionais e institucionais;
VI – estimativa de participação em cursos, treinamentos e capacitações promovidos por órgãos estaduais e federais;
VII – demandas extraordinárias verificadas em exercícios anteriores;
VIII – estimativas apresentadas pelos Departamentos demandantes.
Os quantitativos serão expressos em quilômetros estimados, constituindo mera expectativa de consumo, não gerando à Administração obrigação de contratação da integralidade das quantidades registradas.
A efetiva utilização ocorrerá exclusivamente conforme a necessidade administrativa, mediante emissão de Ordem de Serviço.

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será definido mediante pesquisa de preços elaborada na forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentação municipal aplicável.
A pesquisa considerará, preferencialmente:
· contratações similares realizadas por órgãos públicos;



· atas de registro de preços vigentes;
· consultas junto a fornecedores especializados;
· outros parâmetros admitidos pela legislação.
A estimativa observará o custo por quilômetro rodado, considerando que o preço ofertado deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, inclusive:
· motorista;combustível;lubrificantes;manutenção preventiva;manutenção corretiva;
· pneus;
· seguros obrigatórios;
· seguro de passageiros;
· tributos;
· encargos trabalhistas;
· encargos previdenciários;
· depreciação dos veículos;
· despesas administrativas;
· lucro empresarial;
· demais despesas inerentes à prestação do serviço.
DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DO OBJETO
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	QTDE.
	UNID.

	1
	Ônibus ou Micro-Ônibus para a Realização de Transporte Intermunicipal ou Interestadual de Passageiros, para realizar o transporte de ida e volta de agricultores, técnicos e servidores do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com número estimado em 30 Pessoas, destinados à participação em cursos, treinamentos, dias de campo, visitas técnicas, feiras agropecuárias, concursos, intercâmbios e demais eventos oficiais de interesse do Município, realizados no Estado do Paraná e, eventualmente, em outros Estados.
	10.500 
	KM

	2
	Serviço de transporte rodoviário de passageiros mediante utilização de ônibus Double Decker (dois pisos), com capacidade mínima para 45 (quarenta e cinco) passageiros, equipado com assentos com encosto e apoio para pernas, ar-condicionado, rádio AM/FM, TV e DVD, fornecimento de água mineral gelada, banheiro higienizado, travesseiros e mantas ou cobertores, destinado ao transporte de atletas, alunos e comissão técnica em viagens intermunicipais e interestaduais para participação em campeonatos, torneios, eventos esportivos, culturais e atividades educacionais.
	12.000
	KM




14. PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
A análise do parcelamento observa o disposto no art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual a Administração deverá avaliar a possibilidade de divisão do objeto sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajosa.
Após análise técnica da contratação, conclui-se que o parcelamento do objeto não se mostra recomendável.
Embora seja possível a divisão em itens distintos conforme o tipo de veículo (ônibus e micro-ônibus), a execução contratual exige padronização operacional, fiscalização uniforme e gerenciamentointegrado.
A eventual divisão excessiva poderá aumentar os custos administrativos da fiscalização, dificultar o gerenciamento contratual e comprometer a eficiência da execução.
Caso o Termo de Referência preveja itens distintos em razão da capacidade dos veículos, tal divisão terá finalidade exclusivamente competitiva, não descaracterizando a unidade funcional da contratação.
15.RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação, espera-se alcançar os seguintes resultados:
· assegurar continuidade das atividades desenvolvidas pelos Departamentos Municipais;
· ampliar a capacidade operacional da Administração;
· garantir transporte seguro e adequado aos usuários;
· reduzir indisponibilidades decorrentes de limitações da frota própria;
· otimizar os recursos públicos mediante pagamento apenas pelos quilômetros efetivamente executados;
· aumentar a eficiência administrativa;
· garantir maior previsibilidade orçamentária;
· proporcionar maior flexibilidade operacional;
· assegurar atendimento simultâneo de múltiplas demandas;
· fortalecer as políticas públicas municipais nas áreas de esporte, educação, cultura, assistência social e desenvolvimento rural.

16.PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
As providências acima integram a fase preparatória da contratação prevista pela Lei Federal nº 14.133/2021, constituindo medidas necessárias à adequada instrução do processo administrativo.
Antes da formalização da contratação deverão ser adotadas, entre outras, as seguintes providências:
I – conclusão do presente Estudo Técnico Preliminar;
II – elaboração do Termo de Referência;
III – realização da pesquisa de preços;
IV – elaboração do mapa comparativo de preços;
V – elaboração da minuta do edital;
VI – elaboração da minuta da Ata de Registro de Preços ou contrato;
VII – emissão da reserva orçamentária;
VIII – designação do gestor e do fiscal do contrato;
IX – definição dos responsáveis pela emissão das Ordens de Serviço;
X – elaboração dos modelos de relatório de viagem e de medição da quilometragem.

17..	CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES
Não foram identificadas contratações interdependentes cuja execução constitua requisito indispensável para viabilizar o presente objeto.
Entretanto, a execução contratual dependerá da adequada gestão das Ordens de Serviço pelos Departamentos Municipais e da atuação do fiscal do contrato, responsável pela conferência da quilometragem executada e pelo atesto das medições

18.IMPACTOS AMBIENTAIS
Os principais impactos ambientais relacionados ao objeto decorrem da utilização de veículos automotores movidos a combustíveis fósseis.
Como medidas mitigadoras poderão ser exigidas da futura contratada:
· realização de manutenção preventiva periódica;
· regulagem adequada dos motores;
· controle das emissões atmosféricas;
· utilização de veículos em boas condições mecânicas;
· descarte ambientalmente adequado de resíduos provenientes das manutenções;
· observância da legislação ambiental vigente.
Sempre que possível, a Administração incentivará a utilização de veículos mais modernos e eficientes, contribuindo para redução da emissão de poluentes


19.MATRIZ PRELIMINAR DE RISCOS
Foram identificados os seguintes riscos relevantes para execução da contratação:

	Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Responsável
	Medida Mitigadora

	Pane mecânica durante a viagem
	Média
	Alto
	Contratada
	Substituição imediata do veículo

	Falta de motorista
	Baixa
	Alto
	Contratada
	Disponibilização de motorista reserva

	Cancelamento de eventos
	Média
	Médio
	Contratante
	Comunicação prévia

	Alteração do roteiro
	Média
	Médio
	Compartilhado
	Atualização da Ordem de Serviço

	Interdição de rodovias
	Baixa
	Alto
	Compartilhado
	Definição de rota alternativa

	Condições	climáticas severas
	Média
	Médio
	Compartilhado
	Reprogramação da viagem quando necessária





20.DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Após análise das necessidades administrativas, das alternativas existentes no mercado, dos aspectos técnicos, operacionais, econômicos e jurídicos, conclui-se que a contratação pretendida mostra-se plenamente viável.

A solução escolhida apresenta melhor relação custo-benefício para a Administração Pública, garantindo maior eficiência operacional, economicidade, continuidade dos serviços públicos e adequada aplicação dos recursos públicos.
A contratação atende ao interesse público, encontra respaldo na legislação vigente e revela-se adequada para suprir as necessidades dos Departamentos Municipais durante a vigência da futura contratação.
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A contratação atende ao interesse público, encontra respaldo na legislação vigente e revela-se adequada para suprir as necessidades dos Departamentos Municipais durante a vigência da futura contratação.

21.CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, conclui-se pela viabilidade técnica, operacional, econômica e jurídica da contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, mediante disponibilização de ônibus e micro-ônibus, remunerada por quilômetro efetivamente rodado.
A solução proposta demonstra-se compatível com as necessidades da Administração Municipal, observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, continuidade do serviço público e supremacia do interesse público.
Recomenda-se, portanto, o prosseguimento da fase preparatória da contratação, com a elaboração do Termo de Referência, realização da pesquisa de preços, definição dos quantitativos estimados e adoção das demais providências necessárias à instauração do procedimento licitatório.
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